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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 1.806, de 30 de dezembro de 2016, do Município de Imbé, que fixa o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores do Município de Imbé para a Legislatura 2017/2020 e dá outras providências, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A normativa parcialmente atacada encontra-se assim vazada:

LEI MUNICIPAL Nº 1.806, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016.
Fixa o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores do Município de Imbé para a Legislatura 2017/2020 e dá outras providências.
Art. 1º - O Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito do Município de Imbé perceberão subsídios mensais, nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2017.

Art. 2º - O Prefeito Municipal perceberá subsídio mensal no valor de R$ 19.662,89 (dezenove mil, seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e nove centavos).

Art. 3º - O subsídio do Vice-Prefeito será de R$ 15.730,31 (quinze mil, setecentos e trinta reais e trinta e um centavos), equivalente a 80% (oitenta) por cento do subsídio do Prefeito Municipal, desde que assuma responsabilidades administrativas permanentes, inclusive as correspondentes ao cargo de Secretário Municipal.

§ 1º Não exercendo atividade administrativa junto à administração, o subsídio será de R$ 13.764,02 (treze mil, setecentos e sessenta e quatro reais e dois centavos), equivalente a 70% (setenta) por cento do subsídio do Prefeito Municipal.

Art. 4º - Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito terão suas expressões monetárias revisadas anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos Servidores do Município.

Art. 5º - Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço.
§ 1º O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente da Administração.
§ 2º O gozo das férias correspondentes ao último ano do mandato, poderá ser antecipado para segundo semestre daquele exercício.

Art. 6º - Aplicam-se ao Prefeito Municipal e ao Vice-Prefeito as normas estatutárias relativas ao direito à percepção da 13ª remuneração, nas mesmas condições em que esta vantagem for paga aos servidores, em quantia equivalente ao respectivo subsídio do mês em que for pago, inclusive quanto à eventual adiantamento.

Art. 7º - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando em licença por motivo de saúde, perceberão integralmente o seu subsídio mensal, devendo o Poder Público, se necessário, fazer a complementação do benefício previdenciário a que tiver direito.

Art. 8º - No primeiro ano do mandato, o valor dos subsídios de que trata esta Lei será revisado considerando o período de 1º de janeiro até a data da realização da revisão geral da remuneração dos servidores públicos municipais.

Art. 9º - Os Secretários Municipais de Imbé perceberão subsídios mensais, nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2017, no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

Art. 10 - Os subsídios terão suas expressões monetárias revisadas anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores do Município.

Art. 11 - Aplicam-se aos Secretários Municipais as normas estatutárias relativas ao direito à percepção da 13ª remuneração, nas mesmas condições e quem esta vantagem for paga aos servidores, em quantia equivalente ao respectivo subsídio do mês em que for pago, inclusive quanto à eventual adiantamento.

Art. 12 - Os Vereadores do Município de Imbé perceberão subsídios mensais, nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2017.

Art. 13 - Os Vereadores do Município de Imbé perceberão subsídios mensais no valor de R$ 7.596,68 (sete mil, quinhentos e noventa e seis reais e sessenta e oito centavos), inclusive quando dos recessos parlamentares.

Art. 14 - A ausência do Vereador na Ordem do Dia de Sessão Ordinária sem justificativa legal determinará um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do subsídio mensal em cada Sessão que não se fizer presente.
§ 1º Considera-se justificativa legal aquela comprovada documentalmente, sob forma de requerimento dirigido ao Presidente.
§ 2º O requerimento e documentos referidos no parágrafo anterior deverão ser entregues até o início da sessão em que o vereador não poderá comparecer, sob pena da falta ser considerada injustificada. Quando a causa impeditiva do comparecimento também impedir a justificativa prévia, o requerimento e os respectivos documentos deverão ser entregues até vinte e quatro horas após a sessão.
§ 3º As sessões solenes e extraordinárias não serão remuneradas.

Art. 15 - Em dezembro, além do subsídio correspondente, os Vereadores farão jus à importância equivalente ao subsídio vigente naquele mês, em valor proporcional ao efetivo comparecimento do Vereador às sessões realizadas até 30 de novembro do respectivo ano, preservando-se o equilíbrio, a proporcionalidade e os limites estabelecidos na Constituição Federal.

Art. 16 - A licença do Vereador por doença, devidamente comprovada até o limite de 15 (quinze) dias será remunerada integralmente pelo Legislativo, sendo o período excedente da competência da instituição previdenciária a que o vereador estiver vinculado.

Art. 17 - É condição ao pagamento dos subsídios, a estrita observância dos limites constitucionais, financeiros e orçamentários.

Art. 18 - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais 1.394 de 03 de outubro de 2012, 1.395 de 03 de outubro de 2012 e 1.396 de 03 de outubro de 2012. 
GABINETE DO PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE IMBÉ, em 30 de dezembro de 2016.

FABRICIO REBECHI HAUBERT
Presidente do Legislativo

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

2. Inicialmente, importa destacar que o regramento hostilizado teve leito em projeto de origem parlamentar, na forma do artigo 29, inciso V, da Carta da República, que estabeleceu ser de competência da Câmara Municipal de Vereadores a iniciativa de lei que define os subsídios dos agentes políticos municipais, in verbis:

Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...).
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

Em idêntico toar, preconiza o artigo 53, inciso XXXI, da Carta da Província:

Art. 53 - Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...).
XXXI - apresentar projeto de lei para fixar os subsídios do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Deputados Estaduais, observadas as regras da Constituição Federal e desta;

Como corolário, na esteira dos parâmetros constitucionais antes transcritos, compete à Câmara Municipal de Vereadores de Imbé desencadear o processo de elaboração de leis que objetivem fixar os subsídios dos agentes políticos municipais, ressalvada, apenas, a hipótese de revisão geral anual, prevista no artigo 37, inciso X, da Carta Federal
, e artigo 33, parágrafo 1º, da Constituição Estadual
, caso em que não há incremento efetivo da remuneração, mas, apenas, recomposição das perdas inflacionárias, abrangendo todos os servidores municipais e agentes políticos, sem qualquer distinção.
De tal sorte, sob esse enfoque - vício de iniciativa - não há inconstitucionalidade a ser perseguida.
No caso em testilha, entretanto, o regramento foi editado em 30 de dezembro de 2016, portanto, em data posterior à realização das eleições, com clara violação ao disposto no artigo 11 da Carta Estadual
, in verbis:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal. 

O precitado dispositivo consagra o princípio constitucional da anterioridade, de observância obrigatória pelos municípios, ex vi do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
, segundo o qual a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores deverá ser fixada, pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos.
Tal regra, em harmonia com os princípios da moralidade e da impessoalidade, inscritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal
, tem por escopo ensejar que a fixação dos subsídios dos agentes políticos ocorra antes do conhecimento do resultado eleitoral e da assunção dos novos edis, a fim de obstaculizar que eventualmente legislem em seu próprio favor. 

Com efeito, a exigência de fixação dos subsídios em data anterior à realização das eleições, na dicção da Constituição local, previne que os integrantes da legislatura em curso, se sabedores da futura composição do Legislativo, sofram eventual influência e se guiem por critério diverso do que deveria presidir sua decisão, em particular o da independência e da imparcialidade. De outra parte, sob certo viés, constitui também garantia aos eleitos, evitando sejam submetidos a questionamentos éticos ante a perspectiva de ter que examinar a matéria e legislar em causa própria.
O instituto constitucional da anterioridade, em se tratando de subsídios, pode ser desdobrado em dois requisitos básicos: 
a) necessidade de que o subsídio seja fixado em uma legislatura para vigorar na legislatura seguinte;  
b) que sua definição ocorra antes da realização do pleito municipal para os respectivos cargos.

No caso, o pressuposto da anterioridade à realização das eleições não restou observado na espécie, maculando a norma em exame de flagrante inconstitucionalidade.
Na mesma trilha aqui defendida, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES EM OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO SUJEIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS AO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Nos termos do que dispõe o artigo 11 da Constituição Estadual, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será fixada em data anterior à realização das eleições municipais, o que não foi observado nas Leis Municipais nºs 985 e 986 de 10/11/2008 de Guabiju, flagrada a inconstitucionalidade das normas. A remuneração dos Secretários Municipais e não está sujeita ao prazo previsto no artigo 11 da Constituição Estadual. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031908866, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADORES. AUMENTO DE SUBSÍDIOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA LEGALIDADE. Afigura-se inconstitucional a Lei n° 2.272/2008 do Município de Casca que fixa subsídios dos Vereadores em afronta ao disposto no art. 11 da Constituição Estadual, pois aprovada e promulgada em data posterior à realização das eleições. Violação do princípio da anterioridade e das normas dispostas nos arts. 8° e 11 da Carta Estadual, combinados com art. 29 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 22/03/2010)

TRIBUNAL PLENO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES QUE ALTERA O VALOR DOS SUBSÍDIOS DOS EDIS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE INSCULPIDO NO ART. 11, DA CARTA ESTADUAL, QUE DISPÕE DEVER SER A REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES FIXADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, EM CADA LEGISLATURA PARA A SUBSEQÜENTE, EM DATA ANTERIOR À REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES. RESOLUÇÃO QUE EXTRAPOLA A SIMPLES ATUALIZAÇÃO DOS SUBSÍDIOS. AÇÃO PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007100027, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 01/03/2004)

Em arremate, impende ser registrado que os subsídios dos cargos de secretário municipal não são destinatários da restrição constitucional antes delineada, na medida em que o dispositivo constitucional gaúcho que trata da anterioridade na fixação dos subsídios não faz menção aos secretários municipais, o que conduz à conclusão de que o texto constitucional da Província não determina a observância do princípio da anterioridade para fixação da remuneração desses agentes políticos, que não se constituem em agentes políticos em sentido estrito, mas servidores públicos comissionados.

Nessa linha, prelecionou o Eminente Desembargador Luiz Ari Azambuja Ramos, por ocasião do julgamento da ADIN n.º 70014516314:

Entrementes, gizando que a lei impugnada viola o comando inserto no artigo 11 da Carta Provinciana, que os municípios devem obediência por força do art. 8° da mesma Carta, a ação não alcança, por certo, todos os dispositivos legais, senão que apenas àqueles referentes à fixação dos subsídios dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, por apresentarem vício de natureza material. 

Aliás, a rigor, é o que efetivamente pretende o proponente, como se depreende dos dizeres da inicial. Tanto os secretários como os servidores da Câmara, restringindo-se a anterioridade às eleições ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, consoante o aludido art. 11 da CF, não são atingidos.

Na mesma intelecção, trazem-se à colação:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALTO FELIZ. LEIS MUNICIPAIS N° 742 E 743/2008, QUE FIXAM OS SUBSÍDIOS DOS PREFEITOS, VICES-PREFEITOS, VEREADORES E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PRÍNCÍPIO DA ANTERIORIDADE. REGRA DO ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. LEI EDITADA APÓS AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 3 DE OUTUBRO DE 2008. VIGÊNCIA PARA A LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. VEDAÇÃO QUE NÃO ALCANÇA A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028434447, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 08/06/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES EM OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO SUJEIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS AO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Nos termos do que dispõe o artigo 11 da Constituição Estadual, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será fixada em data anterior à realização das eleições municipais, o que não foi observado nas Leis Municipais nºs 985 e 986 de 10/11/2008 de Guabiju, flagrada a inconstitucionalidade das normas. A remuneração dos Secretários Municipais e não está sujeita ao prazo previsto no artigo 11 da Constituição Estadual. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031908866, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009)

No entanto, em que pese ausente violação ao princípio da anterioridade no que toca aos Secretários Municipais, é de se ver que o ato normativo impugnado, ao fixar o subsídio mensal do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores do Município de Imbé, violou o princípio da publicidade, de observância obrigatória pelos Municípios, de acordo com o disposto no artigo 37, caput, da Carta Federal, e no artigo 19, caput, da Carta Estadual, que determinam respectivamente:
Constituição Federal:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:       

(...)

Constituição Estadual:

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 

(...)

Isso por que o processo legislativo que desencadeou a Lei Municipal n.º 1.806/2016 se deu de forma açodada, já que sequer houve a comunicação a um dos vereadores da convocação extraordinária para a sessão realizada em 30 de setembro de 2016 (fls. 11 e 16), conforme documento acostado à fl. 27. Afora isso, o Ofício n.º 272/2017 (fl. 51) confirma que as sessões para aprovação do respectivo projeto de lei foram realizadas no gabinete da Presidência da Câmara de Vereadores sem a confecção de atas ou gravações em áudio ou imagens, tendo sido acostada aos autos tão somente a lista de presença na sessão (fls. 54/55). Desse modo, não há qualquer registro da votação e dos debates travados, sem contar que o encontro foi realizada em local fechado. 

Ao lecionar a respeito do princípio da publicidade, Celso Antônio Bandeira de Mello
 discorre que 

Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam, e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida. 
Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, quer por alguém que seja pessoalmente interessado. É o que se lê no art. 5º, XXXIII (direito à informação)...”.

No que respeita ao processo legislativo, José Afonso da Silva preleciona:

“Princípio da publicidade” é aquele segundo o qual as deliberações das Câmaras se realizam perante o público. Essa publicidade tem uma tríplice transcendência: pode referir-se à assistência efetiva do público às deliberações das Câmaras, ao levantamento de atas de suas deliberações que fazem públicas e se aprovam pela própria Câmara em sessão imediata àquela a que correspondem, ou à publicação pela imprensa de resumos ou extratos de suas atas e, em geral, a uma informação livre de suas sessões (...)
Nesse contexto, evidente a mácula de inconstitucionalidade de que padece o ato normativo hostilizado, já que manifestamente violado o princípio da publicidade. 
3. Do Pedido Liminar
Encontram-se presentes, à saciedade, os dois requisitos para a concessão de medida liminar para a sustação dos efeitos da lei municipal em relevo.

A tese tem densidade jurídica e encontra substrato nos artigos 11 e 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, regras que devem ser observadas, por simetria, pelos entes municipais, nos termos do artigo 8º da Carta da Província.

No terreno do perigo na demora da prestação jurisdicional, a conclusão não é diferente, dado o caráter alimentar e de repetição incerta da verba.

Saliente-se, nesse particular, que o deferimento da medida liminar restabeleceria o sistema anterior, nenhum prejuízo sofrendo os agentes políticos do Município de Imbé, dado que receberão seus vencimentos como antes da edição da lei ora fulminada, remuneração essa que, pelo princípio da continuidade, permanece em vigor. Se a demanda, ao cabo, for julgada improcedente, nenhum gravame irreparável sofreriam os demandados, pois poderiam cobrar do Poder Público os valores atrasados ou devidos. Ao revés, a hipótese de eventual indeferimento da liminar, como consabido, acarretaria risco de prejuízo ao patrimônio público. 

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) concedida medida liminar, inaudita altera parte, determinando a suspensão dos efeitos da Lei n.º 1.806, de 30 de dezembro de 2016, do Município de Imbé;

b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
d) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.806, de 30de dezembro de 2016, do Município de Imbé, que fixa o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores do Município de Imbé para a Legislatura 2017/2020, por afronta aos artigos 8º, caput, 11 e 19, todos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, caput, da Constituição Federal.  
Causa de valor inestimado.
Porto Alegre, 13 de novembro de 2017.
FABIANO DALLAZEN,
Procurador-Geral de Justiça.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/LCA/MPM
� Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...).


X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;


� Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.


§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.


� E artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal:


Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:


(...).


VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


�MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2002, p. 96/97.  
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